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Vínculo de emprego em 
plataformas: STF decidirá o futuro 

do trabalho digital no Brasil
A 

questão do vínculo de emprego 
entre motoristas de aplicativos e 
plataformas digitais está prestes 

a ter um desfecho no Supremo Tribunal 
Federal (STF). A decisão, esperada para 
2025, terá impactos significativos tanto 
para empresas quanto para trabalhado-
res, sendo crucial para o futuro do tra-
balho nas plataformas digitais no Brasil.

Atualmente, cerca de 10 mil ações trami-
tam no país questionando o vínculo empre-
gatício entre motoristas e plataformas como 
Uber, iFood e 99. O Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), em diversas decisões, têm 
reconhecido esse vínculo, enquanto o STF 
adota uma postura mais cautelosa. Agora, 
as expectativas se voltam para o posiciona-
mento definitivo da Corte, que deverá trazer 
maior segurança jurídica para um tema que 
ainda gera grande incerteza.

A principal questão jurídica é se os 
motoristas de aplicativos atendem aos 

requisitos para a configuração de vínculo 
empregatício, conforme a Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT). São necessários 
quatro elementos: subordinação, pessoali-
dade, continuidade e remuneração. A maior 
controvérsia recai sobre a subordinação, já 
que motoristas alegam ter autonomia para 
decidir horários e trajetos.

Se o Supremo reconhecer o vínculo, re-
presentará uma expansão da interpretação 
dos artigos 2º e 3º da CLT para adequá-los 
à realidade das plataformas digitais. Tal de-
cisão traria benefícios, como a garantia de 
direitos trabalhistas, mas poderia limitar a 
flexibilidade, um dos principais atrativos 
desse modelo de trabalho.

Uma pesquisa do Datafolha aponta que 
nove em cada 10 motoristas e entregadores 
desejam maior proteção social, sem abrir 
mão da autonomia sobre seus horários. A 
maioria (76%) quer continuar atuando nas 
plataformas, e 91% preferem modelos que 

permitam flexibilidade, liberdade para re-
cusar viagens e a atuação em várias plata-
formas simultaneamente. Apesar disso, 68% 
estariam dispostos a contribuir para a Pre-
vidência Social, desde que as plataformas 
automatizassem esse processo.

Esse dado ilustra a tensão central do 
debate: motoristas desejam preservar a fle-
xibilidade do modelo de trabalho, mas re-
conhecem a importância de proteção social 
para situações como acidentes ou doenças. 
O desafio será encontrar um equilíbrio entre 
essas demandas. Do lado das plataformas, 
o reconhecimento do vínculo empregatício 
implicaria custos significativos, como paga-
mento de férias, 13º salário, contribuições 
previdenciárias e horas extras. Esses encar-
gos poderiam forçar uma reestruturação dos 
modelos de negócios, impactando até a via-
bilidade de algumas operações.

Além disso, a imposição de controles 
rígidos sobre a jornada de trabalho, como 

exige a CLT , comprometeria a flexibilidade 
que caracteriza o setor. Embora a decisão da 
Suprema Corte seja essencial para resolver a 
questão do vínculo empregatício, a regula-
mentação do trabalho em plataformas digi-
tais deveria ser liderada pelo Congresso Na-
cional. O julgamento poderá ser o ponto de 
partida para uma legislação mais abrangente, 
que contemple proteção social, direitos tra-
balhistas e a autonomia dos trabalhadores.

O desfecho desse julgamento será deter-
minante para o futuro da economia com-
partilhada no Brasil. Será necessário equi-
librar a proteção social dos trabalhadores 
com a preservação da flexibilidade, caracte-
rística que torna esse modelo atrativo para 
milhões de pessoas. O debate é apenas o 
início de um processo maior, e a construção 
de políticas públicas equilibradas será fun-
damental para garantir que as inovações do 
setor prosperem sem negligenciar os direitos 
e o bem-estar dos trabalhadores. 

O que é justiça para você?

D
esde a mais remota antiguida-
de, um grande debate tem si-
do suscitado com o objetivo de 

identificar os diferentes perfis para 
bem conceituar um princípio nortea-
dor da humanidade, que, em sua na-
tureza, projeta uma base de grande 
significância, embora com múltiplos 
questionamentos

O ilustre jurista João Maurício 
Adeodato confere uma consisten-
te abordagem sobre a linha concei-
tual sistematizada, promovendo com 
grande proficiência a ampliação dos 
horizontes temáticos, como segue: “A 

Justiça é a virtude moral que rege o ser 
espiritual no combate ao egoísmo bio-
lógico, orgânico, do indivíduo.”

Em termos gerais e por meio de 
uma explicação informal, é possível 
considerar a justiça um instrumento 
de equilíbrio para a vida social, consti-
tuindo-se em parâmetros norteadores 
das relações interpessoais, sempre res-
paldados por direitos e deveres que se 
tornam notórios no contexto de sus-
tentação da própria sociedade.

Vale destacar que a metodologia do fi-
lósofo Norberto Bobbio, em seu festejado 
tratado sobre a Teoria do Ordenamento 

Jurídico, confere uma proposta para as-
segurar o conhecimento da justiça, valen-
do-se de três pilares de sustentação:

I – A justiça é ordem.
II – A justiça é igualdade.
III – A justiça é liberdade.

Toda a essência da compreensão hu-
mana passa, inevitavelmente, por esses 
paradigmas que se conjugam e se comple-
tam, tornando-se indissociáveis diante dos 
desafios que demandam uma hermenêu-
tica fundamentada em efetiva transparên-
cia. Esses fundamentos devem assegurar 

completa isenção e perfeita aplicação, ga-
rantindo que a justiça seja legítima.

Como base para a prática efetiva da 
justiça, dispõe a Constituição Federal:

“Art. 133. O advogado é indispensável 
à administração da justiça, sendo invio-
lável por seus atos e manifestações no 
exercício da profissão, nos limites da lei.”

Por derradeiro, vale rememorar a vi-
são do eixo gravitacional do sistema de 
Platão, no qual circundam o autodomí-
nio, a coragem e a sabedoria. Logo, um 
padrão sustentado pela lógica e pela ra-
cionalidade deve inspirar hoje e sempre: 
Dia da Justiça!


